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APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
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preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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CONCEITO, OBJETO, OBJETIVOS, 
CAMPO DE ATUAÇÃO E USUÁRIOS DA 
INFORMAÇÃO CONTÁBIL

Conceito

Contabilidade é a ciência social que estuda o pa-
trimônio de uma entidade, observando seus aspectos 
quantitativos e qualitativos e suas variações no decorrer 
do tempo.

Como ciência social, a Contabilidade pode ter seus 
métodos de captar, registrar, acumular, resumir e inter-
pretar aplicados nas pessoas físicas ou jurídicas, possui-
doras ou não de finalidades lucrativas. 

Todas essas informações são úteis para a tomada de 
decisões, dentro e fora do ambiente da empresa. Através 
de relatórios gerados pela Contabilidade, esses dados 
são entregues ao seu público de interesse. 

Objeto

O Objeto de estudo da Contabilidade é o Patrimônio, 
que é o conjunto de Bens, Direitos, e Obrigações vincula-
do a uma pessoa física ou jurídica. É o elemento sobre o 
qual se realizarão as funções contábeis.

Sobre este composto de valores, a Contabilidade 
atuará, acompanhando sua evolução suas variações e os 
efeitos das ações administrativas. Já, sobre o Patrimô-
nio, a Contabilidade estudará os aspectos econômicos 
ou qualitativos (natureza) e os aspectos estatísticos ou 
quantitativos (valor).

Objetivos

O Objetivo da Contabilidade é fornecer a seus usuá-
rios o máximo possível de informações atualizadas sobre 
o patrimônio da empresa e suas alterações.

Existem dois grupos para os quais a Contabilidade é 
muito útil: um que se interessa pelo seu desempenho fi-
nanceiro e outro que verifica questões ligadas ao fisco. 

Campo de atuação

Devido a finalidade do trabalho do profissional de 
Contabilidade, instrumento imprescindível para comba-
ter a fraude; há uma ampla área de oportunidades tanto 
no cenário público, como no privado, atuando nos níveis 
operacionais, táticos e estratégicos das organizações.

Assim, sua atividade pode ser praticada com pessoas 
físicas, jurídicas, entidades sem fins lucrativos, também 
no Direito Público, tais como, Municípios, Estados, União, 
Autarquia, etc.

Usuários da informação contábil

A Contabilidade deve estar em condições de oferecer 
informações a vários grupos de pessoas cujos interesses 
são distintos e que podem ser internos ou externos ao 
ambiente em que ocorre:

Sócios, acionistas e proprietários de quotas e ações 
- são pessoas nem sempre presentes no quadro interno 
da empresa, interessadas no retorno financeiro de seus 
investimentos.

Administradores, diretores, executivos, etc. - são os 
agentes responsáveis pelas decisões tomadas dentro de 
cada entidade pertencente; principalmente sobre ações 
do futuro; mas também para entender o cenário interno 
atual.

Bancos, capitalistas, emprestadores de capital, etc. – 
são pessoas interessadas na rentabilidade e segurança 
do retorno de seus investimentos. Utilizam as informa-
ções contábeis para ter saber se a empresa oferece risco 
atual ou futuro.

Pessoas físicas – parte da sociedade que utiliza o tra-
balho dos profissionais de Contabilidade para organizar 
e equilibrar orçamentos domésticos, prestar informações 
ao FISCO, através da realização do IRPF.

Governo – interessado nas informações de pessoas 
jurídicas e físicas, com a intenção de aumentar sua recei-
ta, por meio da correta arrecadação tributária. 

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (POLÍCIA FEDERAL – AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL 
– SUPERIOR – CESPE – 2018) Considerando que a con-
tabilidade é a ciência que estuda os fenômenos patrimo-
niais sob o aspecto da finalidade organizacional, julgue 
o item a seguir, no que se refere a conceitos, objetivos e 
finalidades da contabilidade.
A contabilidade integra o rol das ciências exatas por estar 
dedicada à mensuração da riqueza do ente contábil.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado.. A Contabilidade não é uma ciên-
cia exata, mas sim, uma ciência social, pois as modifi-
cações patrimoniais são resultados da ação humana, 
ainda que use de métodos quantitativos como ferra-
mentas.

2. (POLÍCIA FEDERAL – AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL 
– SUPERIOR – CESPE – 2018) Considerando que a con-
tabilidade é a ciência que estuda os fenômenos patrimo-
niais sob o aspecto da finalidade organizacional, julgue 
o item a seguir, no que se refere a conceitos, objetivos e 
finalidades da contabilidade.
Para o estudo da contabilidade, patrimônio é a diferença 
entre ativos e passivos detidos pelas entidades.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado.. A diferença entre ativos e passi-
vos é o Patrimônio Líquido. Neste caso, Patrimônio é o 
conjunto de Bens, Direitos e obrigações.
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3. (POLÍCIA FEDERAL – AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL 
– SUPERIOR – CESPE – 2018) Considerando que a con-
tabilidade é a ciência que estuda os fenômenos patrimo-
niais sob o aspecto da finalidade organizacional, julgue 
o item a seguir, no que se refere a conceitos, objetivos e 
finalidades da contabilidade. 
Sob a ótica citada, o objeto da contabilidade é o patri-
mônio do ente contábil específico.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. Na Contabilidade, o objeto é sem-
pre o patrimônio de uma entidade, definido como um 
conjunto de bens, direitos e de obrigações para com 
terceiros, pertencente a uma pessoa física, a um con-
junto de pessoas, como ocorre nas sociedades infor-
mais, ou a uma sociedade ou instituição de qualquer 
natureza, independentemente da sua finalidade, que 
pode, ou não, incluir o lucro.

4. (POLÍCIA FEDERAL – PERITO CRIMINAL FEDERAL 
– ÁREA 1 – SUPERIOR – CESPE – 2018) A respeito da 
contabilidade geral, julgue o item a seguir.
A contabilidade teórica consiste no registro das opera-
ções de determinada entidade em livros mantidos para 
essa finalidade.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. Esse é o conceito da contabilidade 
pratica. A contabilidade teórica tem como finalidade 
estabelecer as regras e princípios que devem ser se-
guidos pelos profissionais da área contábil.

PRINCÍPIOS E NORMAS BRASILEIRAS DE 
CONTABILIDADE GERAL (NBC TG). 

O CFC revogou em 04/10/2016 as Resoluções nº 
750/93 e nº 1.282/10, ambas estabeleciam os Princípios 
Contábeis. A revogação ocorreu de acordo com a edição 
da NBC TSP - EC, que são as novas Normas Brasileiras 
de Contabilidade para o Setor Público - Estrutura Con-
ceitual. 

Além do CFC, também participaram da edição destas 
Normas, O STN, o TCU e as diversas unidades do TCE.

Porém, em termos de enunciados, os princípios ainda 
existem. Legalmente, deixaram de existir no arcabouço 
contábil; ainda assim, sua essência continua a fazer parte 
do CPC 00 e agora dentro da NBC TSP - EC. Eles conti-
nuam sendo observados pela contabilidade, porém, de 
forma indireta. 

Para seu conhecimento, incluiremos a g, a Resolução 
750/93:

RESOLUÇÃO CFC Nº 750/93 Dispõe sobre os Princí-
pios Fundamentais de Contabilidade (PFC).

SEÇÃO I
O PRINCÍPIO DA ENTIDADE 

Art. 4º O Princípio da ENTIDADE reconhece o Patri-
mônio como objeto da Contabilidade e afirma a auto-
nomia patrimonial, a necessidade da diferenciação de 
um Patrimônio particular no universo dos patrimônios 
existentes, independentemente de pertencer a uma 
pessoa, um conjunto de pessoas, uma sociedade ou 
instituição de qualquer natureza ou finalidade, com 
ou sem fins lucrativos. Por consequência, nesta acep-
ção, o Patrimônio não se confunde com aqueles dos 
seus sócios ou proprietários, no caso de sociedade ou 
instituição. 

SEÇÃO II
O PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE 

Art. 5º A CONTINUIDADE ou não da ENTIDADE, bem 
como sua vida definida ou provável, devem ser consi-
deradas quando da classificação e avaliação das mu-
tações patrimoniais, quantitativas e qualitativas. 
§ 1º A CONTINUIDADE influencia o valor econômico 
dos ativos e, em muitos casos, o valor ou o vencimento 
dos passivos, especialmente quando a extinção da EN-
TIDADE tem prazo determinado, previsto ou previsível. 
§ 2º A observância do Princípio da CONTINUIDADE 
é indispensável à correta aplicação do Princípio da 
COMPETÊNCIA, por efeito de se relacionar diretamen-
te à quantificação dos componentes patrimoniais e à 
formação do resultado, e de constituir dado impor-
tante para aferir a capacidade futura de geração de 
resultado. 

SEÇÃO III
O PRINCÍPIO DA OPORTUNIDADE 

Art. 6º O Princípio da OPORTUNIDADE refere-se, si-
multaneamente, à tempestividade e à integridade 
do registro do patrimônio e das suas mutações, de-
terminando que este seja feito de imediato e com a 
extensão correta, independentemente das causas que 
as originaram. Parágrafo único Como resultado da 
observância do Princípio da OPORTUNIDADE: 
I – desde que tecnicamente estimável, o registro das 
variações patrimoniais deve ser feito mesmo na hipó-
tese de somente existir razoável certeza de sua ocor-
rência;
Parágrafo único O PATRIMÔNIO pertence à ENTI-
DADE, mas a recíproca não é verdadeira. A soma ou 
agregação contábil de patrimônios autônomos não 
resulta em nova ENTIDADE, mas numa unidade de 
natureza econômico contábil.
II – o registro compreende os elementos quantitativos 
e qualitativos, contemplando os aspectos físicos e mo-
netários; 
III – o registro deve ensejar o reconhecimento univer-
sal das variações ocorridas no patrimônio da ENTI-
DADE, em um período de tempo determinado, base 
necessária para gerar informações úteis ao processo 
decisório da gestão.
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SEÇÃO IV 
O PRINCÍPIO DO REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL 

Art. 7º Os componentes do patrimônio devem ser re-
gistrados pelos valores originais das transações com o 
mundo exterior, expressos a valor presente na moeda 
do País, que serão mantidos na avaliação das variações 
patrimoniais posteriores, inclusive quando configurarem 
agregações ou decomposições no interior da ENTIDADE. 
Parágrafo único Do Princípio do REGISTRO PELO VA-
LOR ORIGINAL resulta: 
I – a avaliação dos componentes patrimoniais deve ser 
feita com base nos valores de entrada, considerando-
-se como tais os resultantes do consenso com os agen-
tes externos ou da imposição destes; 
II – uma vez integrado no patrimônio, o bem, direito 
ou obrigação não poderão ter alterados seus valores 
intrínsecos, admitindo-se, tão somente, sua decompo-
sição em elementos e/ou sua agregação, parcial ou 
integral, a outros elementos patrimoniais; 
III – o valor original será mantido enquanto o compo-
nente permanecer como parte do patrimônio, inclusi-
ve quando da saída deste; 
IV – os Princípios da ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA e do 
REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL são compatíveis 
entre si e complementares, dado que o primeiro ape-
nas atualiza e mantém atualizado o valor de entrada; 
V – o uso da moeda do País na tradução do valor dos 
componentes patrimoniais constitui imperativo de ho-
mogeneização quantitativa dos mesmos.

SEÇÃO V 
O PRINCÍPIO DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

Art. 8º Os efeitos da alteração do poder aquisitivo da 
moeda nacional devem ser reconhecidos nos registros 
contábeis através do ajustamento da expressão formal 
dos valores dos componentes patrimoniais. 
Parágrafo único São resultantes da adoção do Princí-
pio da ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA: 
I – a moeda, embora aceita universalmente como me-
dida de valor, não representa unidade constante em 
termos do poder aquisitivo;
II – para que a avaliação do patrimônio possa manter 
os valores das transações originais (art. 7º), é neces-
sário atualizar sua expressão formal em moeda na-
cional, a fim de que permaneçam substantivamente 
corretos os valores dos componentes patrimoniais e, 
por conseqüência, o do patrimônio líquido; 
III – a atualização monetária não representa nova 
avaliação, mas, tão somente, o ajustamento dos va-
lores originais para determinada data, mediante a 
aplicação de indexadores, ou outros elementos aptos 
a traduzir a variação do poder aquisitivo da moeda 
nacional em um dado período.

SEÇÃO VI 
O PRINCÍPIO DA COMPETÊNCIA 

Art. 9º As receitas e as despesas devem ser incluídas na 
apuração do resultado do período em que ocorrerem, 
sempre simultaneamente quando se correlacionarem, 
independentemente de recebimento ou pagamento. 

§ 1º O Princípio da COMPETÊNCIA determina quan-
do as alterações no ativo ou no passivo resultam em 
aumento ou diminuição no patrimônio líquido, esta-
belecendo diretrizes para classificação das mutações 
patrimoniais, resultantes da observância do Princípio 
da OPORTUNIDADE. 
§ 2º O reconhecimento simultâneo das receitas e des-
pesas, quando correlatas, é conseqüência natural do 
respeito ao período em que ocorrer sua geração. 
§ 3º As receitas consideram-se realizadas: 
I – nas transações com terceiros, quando estes efetu-
arem o pagamento ou assumirem compromisso firme 
de efetivá-lo, quer pela investidura na propriedade de 
bens anteriormente pertencentes à ENTIDADE, quer 
pela fruição de serviços por esta prestados; 
II – quando da extinção, parcial ou total, de um passi-
vo, qualquer que seja o motivo, sem o desaparecimen-
to concomitante de um ativo de valor igual ou maior; 
III – pela geração natural de novos ativos independen-
temente da intervenção de terceiros; 
IV – no recebimento efetivo de doações e subvenções. 
§ 4º Consideram-se incorridas as despesas: 
I – quando deixar de existir o correspondente valor ati-
vo, por transferência de sua propriedade para terceiro; 
II – pela diminuição ou extinção do valor econômico 
de um ativo; 
III – pelo surgimento de um passivo, sem o correspon-
dente ativo.

SEÇÃO VII
 PRINCÍPIO DA PRUDÊNCIA 

Art. 10. O Princípio da PRUDÊNCIA determina a ado-
ção do menor valor para os componentes do ATIVO 
e do maior para os do PASSIVO, sempre que se apre-
sentem alternativas igualmente válidas para a quan-
tificação das mutações patrimoniais que alterem o 
patrimônio líquido. 
§ 1º O Princípio da PRUDÊNCIA impõe a escolha da 
hipótese de que resulte menor patrimônio líquido, 
quando se apresentarem opções igualmente aceitá-
veis diante dos demais Princípios Fundamentais de 
Contabilidade. 
§ 2º Observado o disposto no art. 7º, o Princípio da 
PRUDÊNCIA somente se aplica às mutações posterio-
res, constituindo-se ordenamento indispensável à cor-
reta aplicação do Princípio da COMPETÊNCIA. 
§ 3º A aplicação do Princípio da PRUDÊNCIA ganha 
ênfase quando, para definição dos valores relativos às 
variações patrimoniais, devem ser feitas estimativas 
que envolvem incertezas de grau variável. 
Art. 11. A inobservância dos Princípios Fundamentais 
de Contabilidade constitui infração nas alíneas “c”, “d” 
e “e” do art. 27 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio 
de 1946 e, quando aplicável, ao Código de Ética Pro-
fissional do Contabilista. 
Art. 12. Revogada a Resolução CFC nº 530/81, esta 
Resolução entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 
1994.
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NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE

A  Estrutura das Normas Brasileiras de Contabilida-
de está regulamentada na Resolução CFC nº. 1.328/11.

Revisão NBC

O documento Revisão NBC altera, inclui e exclui tex-
to das normas vigentes. Esse documento foi criado pela 
Resolução CFC n.º 1.548/2018. Assim, a partir de outubro 
de 2018, as alterações em normas passam a obedecer a 
esse novo padrão que está resumido abaixo:

Quando a alteração é total, ou seja, dá-se nova re-
dação à norma, a sigla e o número da norma é mantido 
e a nova redação é identificada pela letra R + o número 
sequencial.

Quando a alteração é parcial, é editado o documento 
Revisão NBC e as alterações, inclusões e exclusões são 
incorporadas às respectivas normas, mantendo a sigla da 
norma alterada.

Vigência

A vigência encontra-se sempre antes da data e da as-
sinatura da norma, interpretação, comunicado e Revisão 
NBC.

As Normas Brasileiras de Contabilidade classificam-se 
em Profissionais e Técnicas.

As Normas Profissionais estabelecem regras de exer-
cício profissional e classificam-se em:

• NBC PG - Geral
• NBC PA - do Auditor Independente
• NBC PP - do Perito Contábil

As Normas Técnicas estabelecem conceitos doutriná-
rios, regras e procedimentos aplicados de Contabilidade 
e classificam-se em:

NBC TG - Geral
• Normas Completas
• Normas Simplificadas para PMEs
• Normas Específicas
• NBC TSP – do Setor Público
• NBC TA – de Auditoria Independente de Informação 

Contábil Histórica
• NBC TR – de Revisão de Informação Contábil His-

tórica
• NBC TO – de Asseguração de Informação Não His-

tórica
• NBC TSC – de Serviço Correlato
• NBC TI – de Auditoria Interna
• NBC TP – de Perícia

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PREFEITURA DE TATUÍ-SP – CONTADOR – SUPE-
RIOR – VUNESP – 2019) Considere os dados descritos 
na sequência referentes ao mês de dezembro 2017:

– Despesa de dezembro/2017 paga em janeiro/2018, no 
valor de R$86,00;
– Despesa de janeiro/2018 paga em dezembro/2017, no 
valor de R$52,00;
– Despesa de dezembro/2017 paga em dezembro/2017, 
no valor de R$100,00;
– Receita de dezembro/2017 recebida em janeiro/2018, 
no valor de R$60,00;
– Receita de janeiro/2018 recebida em dezembro/2017, 
no valor de R$60,00;
– Receita de dezembro/2017 recebida em dezem-
bro/2018, no valor de R$74,00.

O resultado do mês de dezembro, conforme os princí-
pios da contabilidade, é

a) prejuízo de R$44,00.
b) prejuízo de R$52,00.
c) lucro de R$60,00.
d) lucro de R$48,00.
e) lucro de R$24,00.

Resposta: Letra B. Conforme o regime de competên-
cia:
(+) Receita de dezembro/2017 recebida em janei-
ro/2018, de R$ 60
(+) Receita de dezembro/2017 recebida em dezem-
bro/2018, de R$ 74
(–) Despesa de dezembro/2017 paga em janeiro/2018, 
de R$ 86
(–) Despesa de dezembro/2017 paga em dezem-
bro/2017, de R$ 100
(=) Resultado (R$ 52)

2. (CÂMARA DE SERTÃOZINHO-SP – CONTADOR – 
SUPERIOR – VUNESP – 2019) A informação “entidade 
sobre a qual o investidor tem influência significativa” cor-
responde, levando-se em consideração as normas brasi-
leiras de contabilidade, a:

a) entidade controlada.
b) mútuo.
c) operação entre empresas de um mesmo grupo.
d) entidade coligada.
e) entidade controladora.

Resposta: Letra D. Uma sociedade é coligada a ou-
tra quando uma delas tem uma  influência significa-
tiva sobre a outra empresa. A lei não estabelece um 
percentual mínimo, mas ela presume que toda parti-
cipação acima de 20% é significativa o suficiente para 
ser considerada automaticamente uma coligada. Mas 
mesmo percentuais menores de participação podem 
levar uma empresa a ser considerada coligada a outra: 
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